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TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUICAO DO CREDITO.

O Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CAREF, através de alteragdo promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda
n.° 586, de 21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer
expressa previsdo no sentido de que “As decisdes definitivas de mérito,
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B e
543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Cddigo de Processo Civil,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no
ambito do CARF” (Art. 62-A do anexo II).

O STJ, em acordao submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC definiu
que “o dies a quo do prazo qiiinqiienal da aludida regra decadencial rege-se
pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado"
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a
langamento por homologacao” (Recurso Especial n® 973.733).

O termo inicial sera: (a) Primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, se ndo houve antecipacdo do
pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido
recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4°).

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Exercício: 2000, 2001
 TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.
 O Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, através de alteração promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.º 586, de 21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsão no sentido de que �As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF� (Art. 62-A do anexo II).
 O STJ, em acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC definiu que �o dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação� (Recurso Especial nº 973.733).
 O termo inicial será: (a) Primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4º).
 Recurso especial provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Henrique Pinheiro Torres - Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Gustavo Lian Haddad � Relator
 EDITADO EM: 19/06/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro Torres (Presidente em exercício), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado) e Elias Sampaio Freire.
  Em face de Luis Sergio Barbosa Rebouças foi lavrado o auto de infração de fls. 58/64, objetivando a exigência do Imposto de Renda de Pessoa Física em decorrência de omissão de receita em virtude de depósitos bancários de origem não comprovada.
A Primeira Câmara da Segunda Turma Ordinária da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ao apreciar o recurso voluntário interposto pelo contribuinte, exarou o acórdão n° 2102-00.394, que se encontra às fls. 748/774 e cuja ementa é a seguinte:

�ASSUNTO: IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA
Exercícios: 2000, 2001.
LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS - Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei n°. 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo. 
AUTUAÇÃO COM BASE EM DADOS DA CPMF. APLICAÇÃO
RETROATIVA DA LEI N°. 10.174, DE 2001. É legitimo o lançamento em que se aplica retroativamente a Lei n°. 10.174, de 2001, que estabelece novos critérios de apuração e processos de fiscalização que ampliam os poderes de investigação das autoridades administrativas, visto que tem natureza instrumental e pode ser aplicada para fins de prova de omissão de rendimentos correspondentes a períodos anteriores a sua vigência.
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. O imposto sobre a renda pessoa fisica é tributo sob a modalidade de lançamento por homologação e, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo decadencial encerra-se depois de transcorridos cinco anos do encerramento do ano-calendário, salvo nas hipóteses de dolo, fraude e simulação, o que não ocorre no presente caso.
CERCEAMENTO DE DEFESA. Não é nulo o lançamento quando o contribuinte alega cerceamento de defesa, mas demonstra ter pleno conhecimento das acusações formuladas.
INCONSTITUCIONALIDADE - O Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula 1° CC no. 02).
NULIDADE � CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - PERÍCIA � Constitui prerrogativa do julgador tributário decidir pela presença de esclarecimentos técnicos de terceiros, na forma do artigo 18, do Decreto n°.70.235, de 1972, de maneira que não caracteriza cerceamento de defesa o indeferimento justificado do pedido de perícia.
Recurso parcialmente provido.�

A anotação do resultado do julgamento indica que a Câmara, por maioria de votos, afastou as preliminares e, no mérito, por unanimidade de votos, deu parcial provimento ao recurso para reconhecer a decadência do crédito tributário relativo ao ano-calendário de 1999. 
Intimada do acórdão em 02/12/2010 (fls. 775), a Fazenda Nacional interpôs, em 03/12/2010, o recurso especial de fls. 778/807, em que pleiteia seja afastada a decadência reconhecida pela decisão recorrida e demonstra divergência entre o acórdão recorrido e paradigmas quanto à aplicação do art. 173, inciso I, do CTN para situações em que não houve a antecipação de pagamento de tributo (Acórdãos n° CSRF/01-03.103 e 105.14259). 
O recurso especial foi admitido pelo Despacho nº 2100-00.251/2011, de 11/05/2011 (fls. 808/810).
Intimado por edital (fls. 817) da decisão proferida pelo CARF e do recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, o contribuinte deixou de apresentar suas contra-razões.
É o Relatório.

 Conselheiro Gustavo Lian Haddad, Relator
Inicialmente analiso a admissibilidade do recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional.
A Recorrente sustenta divergência no tocante à decadência entre o v. acórdão recorrido e os acórdãos nº CSRF/01-03.103 e 105.14259. Os acórdãos paradigmas encontram-se assim ementados:

�Acórdão n° CSRF/01-03.103:
IRPJ - LANÇAMENTO EX OFFICIO - PRAZO
DECADENCIAL - Tratando-se de lançamento de oficio, o prazo decadencial é contado pela regra do artigo 173, inciso I do Código Tributário Nacional.� 

�Acórdão n° 202-18684:
 De acordo com as normas contidas no CTN., nos tributos sujeitos ao regime do lançamento por homologação, a decadência do direito de constituir o crédito tributário se rege pelo artigo 150, § 4°, o que se pressupõe o seu pagamento antecipado; na inexistência de antecipação, já não semi o caso de lançamento por homologação, hipótese em que a constituição do crédito tributário deverá observar o disposto no seu artigo 173, 1.�

Verifico que os paradigmas apontados pela Procuradoria da Fazenda Nacional consideram que a decadência dos tributos lançados por homologação se submete à regra do art. 173, inciso I, do CTN quando não houver antecipação de recolhimento do tributo por parte do sujeito passivo, enquanto o acórdão recorrido concluiu que o prazo de decadência relativo a esses tributos se rege pelo disposto no art. 150, § 4º, do CTN independentemente da existência de pagamento antecipado.
Entendo, portanto, caracterizada a divergência de interpretação, razão pela qual conheço do recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional.
Quanto ao mérito, no tocante à decadência, já manifestei entendimento em diversas oportunidades segundo o qual o IRPF é tributo sujeito ao lançamento por homologação, sendo que o prazo decadencial para efetuar o lançamento de tal tributo seria, em regra, o do art.150, §4º do CTN. Dessa forma, o prazo decadencial para o lançamento seria de cinco anos a contar do fato gerador.
Ocorre que o Regimento Interno deste E. Conselho, conforme alteração promovida pela Portaria MF n.º 586/2010 no artigo 62-A do anexo II, introduziu dispositivo que determina, in verbis, que:
�As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF�
No que diz respeito à decadência dos tributos lançados por homologação, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o RESP nº 973.733, nos termos do artigo 543-C, do CPC, consolidou entendimento diverso do que sempre adotei, conforme se verifica da ementa a seguir transcrita:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Dessa forma, com o advento da decisão acima referida, tem-se que nos casos em que não houve antecipação de pagamento deve-se aplicar a regra do art. 173, I, do CTN, ou seja, contar-se o prazo decadencial a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Nos casos em que há recolhimento, ainda que parcial, aplica-se a regra do art. 150, § 4º do CTN, ou seja, a contagem do prazo se inicia na data do fato gerador.
O crédito tributário que teve a decadência reconhecida é relativo a depósitos bancários de origem não comprovada referentes ao exercício de 2000, ano-calendário de 1999. 
Compulsando os autos, verifico pela cópia da declaração de ajuste anual do exercício de 2000 (fls. 43/45) que durante o ano calendário de 1999 não houve qualquer recolhimento de imposto de renda pelo contribuinte.
Logo, aplica-se no presente caso, a teor da exigência regimental acima referida, o disposto no artigo 173, inciso I do CTN, sendo que o início do prazo de decadência deve se dar a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Considerando que os fatos geradores ocorreram durante o ano-calendário de 1999, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado corresponde a 1º/01/2001. Assim, quando o contribuinte foi notificado do lançamento em 16/12/2005 (fl.136) não havia transcorrido o prazo de decadência de cinco anos.
Afastada a decadência, cabe verificar se haveria outras alegações no recurso voluntário que ainda não teriam sido examinados pela segunda instância, hipótese em que os autos deveriam retornar para seu exame.
No presente caso, o contribuinte apontou em seu recurso voluntário diversos argumentos que, a seu ver, implicariam a nulidade/ilegitimidade do lançamento, bem como questionou a suposta omissão de rendimentos ante a sua situação econômica e financeira. 
O v. acórdão recorrido, no entanto, enfrentou todas as questões postas ao analisar a legitimidade do lançamento para os demais exercícios objeto da autuação, razão pela qual entendo desnecessária a devolução dos autos à segunda instância para novo julgamento.
Destarte, conheço do recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional para, no mérito, DAR LHE PROVIMENTO para afastar a decadência relativa ao ano-calendário de 1999.

(Assinado digitalmente)
Gustavo Lian Haddad
  



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

(Assinado digitalnente)

Henrigue Pinheiro Torres - Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)
Gustavo Lian Haddad — Relator

EDITADO EM: 19/06/2013

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro
Torres (Presidente em exercicio), Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel
Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de
Souza Costa (suplente convocado) e Elias Sampaio Freire.

Relatorio

Em face de Luis Sergio Barbosa Rebougas foi lavrado o auto de infracdo de
fls. 58/64, objetivando a exigéncia do Imposto de Renda de Pessoa Fisica em decorréncia de
omissdo de receita em virtude de depdsitos bancérios de origem ndo comprovada.

A Primeira Camara da Segunda Turma Ordinaria da Segunda Secao de
Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ao apreciar o recurso voluntario
interposto pelo contribuinte, exarou o acérdao n° 2102-00.394, que se encontra as fls. 748/774
€ cuja ementa € a seguinte:

“ASSUNTO: IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA

Exercicios: 2000, 2001.

LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS.
PRESUNCAO DE OMISSAO DE RENDIMENTOS - Para os fatos
geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei n°.
9.430, de 1996, autoriza a presun¢do legal de omissdo de rendimentos
com base em depdositos bancarios de origem ndo comprovada pelo sujeito
passivo.

AUTUACAO COM BASE EM DADOS DA CPMF. APLICACAO
RETROATIVA DA LEI N°. 10.174, DE 2001. E legitimo o lancamento em
que se aplica retroativamente a Lei n°. 10.174, de 2001, que estabelece
novos critérios de apuragdo e processos de fiscalizagdo que ampliam os
poderes de investigacdo das autoridades administrativas, visto que tem
natureza instrumental e pode ser aplicada para fins de prova de omissdo
de rendimentos correspondentes a periodos anteriores a sua vigéncia.
DECADENCIA. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. O imposto
sobre a renda pessoa fisica é tributo sob a modalidade de langamento por
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homologagio e, sempre que o contribuinte efetue o pagamento
antecipado, o prazo decadencial encerra-se depois de transcorridos cinco
anos do encerramento do ano-calendario, salvo nas hipoteses de dolo,
Jraude e simulagdo, o que ndo ocorre no presente caso.

CERCEAMENTO DE DEFESA. Nao é nulo o langcamento quando o
contribuinte alega cerceamento de defesa, mas demonstra ter pleno
conhecimento das acusagoes formuladas.

INCONSTITUCIONALIDADE - O Primeiro Conselho de Contribuintes
ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria (Sumula 1° CC no. 02).

NULIDADE — CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - PERICIA
— Constitui prerrogativa do julgador tributario decidir pela presenca de
esclarecimentos técnicos de terceiros, na forma do artigo 18, do Decreto
n°70.235, de 1972, de maneira que ndo caracteriza cerceamento de
defesa o indeferimento justificado do pedido de pericia.

Recurso parcialmente provido.”

A anotacao do resultado do julgamento indica que a Camara, por maioria de
votos, afastou as preliminares e, no mérito, por unanimidade de votos, deu parcial provimento
ao recurso para reconhecer a decadéncia do crédito tributario relativo ao ano-calendario de
1999.

Intimada do acérdao em 02/12/2010 (fls. 775), a Fazenda Nacional interpds,
em 03/12/2010, o recurso especial de fls. 778/807, em que pleiteia seja afastada a decadéncia
reconhecida pela decisdo recorrida e demonstra divergéncia entre o acdérddo recorrido e
paradigmas quanto a aplicagdo do art. 173, inciso I, do CTN para situagcdes em que nao houve a
antecipagao de pagamento de tributo (Acordaos n° CSRF/01-03.103 e 105.14259).

O recurso especial foi admitido pelo Despacho n° 2100-00.251/2011, de
11/05/2011 (fls. 808/810).

Intimado por edital (fls. 817) da decisdo proferida pelo CARF e do recurso
especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, o contribuinte deixou de apresentar
suas contra-razoes.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiio Gustavo Lian Haddad, Relator

Inicialmenie analiso a admissibilidade do recurso especial interposto pela
Procuradoria da Fazcnda Nacional.

A Recorrente sustenta divergéncia no tocante a decadéncia entre o v. acordao
recorrido e os acordaos n° CSRF/01-03.103 ¢ 105.14259. Os acoérddos paradigmas encontram-
se assim ementados:

“Acordao n° CSRF/01-03.103:

IRPJ - LANCAMENTO EX OFFICIO - PRAZO

DECADENCIAL - Tratando-se de langamento de oficio, o prazo
decadencial é contado pela regra do artigo 173, inciso I do Codigo
Tributario Nacional.”

“Acordao n° 202-18684:

De acordo com as normas contidas no CTN., nos tributos sujeitos ao
regime do lancamento por homologacdo, a decadéncia do direito de
constituir o crédito tributario se rege pelo artigo 150, § 4° o que se
pressupoe o seu pagamento antecipado; na inexisténcia de antecipagado,
ja ndo semi o caso de langamento por homologagdo, hipotese em que a
constitui¢do do crédito tributdario devera observar o disposto no seu
artigo 173, 1.7

Verifico que os paradigmas apontados pela Procuradoria da Fazenda
Nacional consideram que a decadéncia dos tributos langados por homologacdo se submete a
regra do art. 173, inciso I, do CTN quando ndo houver antecipag¢@o de recolhimento do tributo
por parte do sujeito passivo, enquanto o acordao recorrido concluiu que o prazo de decadéncia
relativo a esses tributos se rege pelo disposto no art. 150, § 4°, do CTN independentemente da
existéncia de pagamento antecipado.

Entendo, portanto, caracterizada a divergéncia de interpretagdo, razao pela
qual conhego do recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

Quanto ao mérito, no tocante a decadéncia, j& manifestei entendimento em
diversas oportunidades segundo o qual o IRPF ¢ tributo sujeito ao langamento por
homologag¢ao, sendo que o prazo decadencial para efetuar o lancamento de tal tributo seria, em
regra, o do art.150, §4° do CTN. Dessa forma, o prazo decadencial para o langamento seria de
cinco anos a contar do fato gerador.

Ocorre que o Regimento Interno deste E. Conselho, conforme alteracdo
promovida pela Portaria MF n.° 586/2010 no artigo 62-A do anexo II, introduziu dispositivo

que determina, in verbis, que:

“As decisoes definitivas de meérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional,

4



Processo n® 10315.000931/2005-31 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-002.755 FL. 9

na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de
janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselfieiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF”

No que diz respeito a decadéncia dos tributos langados por homologagao, o
Superior Tribunal de Justica, ao julgar o RESP n°® 973.733, nos termos do artigo 543-C, do
CPC, consolidou entendimento diverso do que sempre adotei, conforme se verifica da ementa a
seguir transcrita:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO
SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGAC/IO. CONTR[BUICANO
PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO
TRIBUTARIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APL[CACANO
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173,
do CTN.

IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qgiiingiienal para o Fisco constituir o crédito
tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, nos casos em
que a lei ndo prevé o pagamento antecipado da exag¢do ou quando, a
despeito da previsdao legal, o mesmo inocorre, sem a constata¢do de dolo,
fraude ou simulagdo do contribuinte, inexistindo declaragdo prévia do débito
(Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux,
julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008, AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e
EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ
28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito Tributdrio,
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito
tributario pelo lancamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se
regulada por cinco regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura
a regra da decadéncia do direito de langar nos casos de tributos sujeitos ao
langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langamento por
homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o pagamento antecipado
(Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito
Tributario", 3“ ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra decadencial rege-se
pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a
langamento por homologagdo, revelando-se inadmissivel a aplicagdo
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do
Codex Tributario, ante a configuragdo de desarrazoado prazo decadencial
decenal (Alberto -Xavier, "Do Lan¢amento no Direito Tributario Brasileiro”,
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3% ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags. 91/104; Luciano Amaro,
"Direito Tributario Lrasileiro"”, 10 ed., Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e

Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricio no Direito
Tributario", 3“ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a
lancamento por homologagdo; (ii) a obriga¢do ex lege de pagamento
antecipado das contribui¢oes previdencidarias ndo restou adimplida pelo
contribuinte, no que concerne aos fatos imponiveis ocorridos no periodo de
janeivo de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituicdo dos créditos
tributarios respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em
vista o decurso do prazo decadencial qiiingiienal para que o Fisco efetuasse
o lancamento de oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime do artigo 543-
C, do CPC, e da Resolucdao STJ 08/2008.

Dessa forma, com o advento da decisdo acima referida, tem-se que nos casos
em que ndo houve antecipagdo de pagamento deve-se aplicar a regra do art. 173, I, do CTN, ou
seja, contar-se o prazo decadencial a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
o lancamento poderia ter sido efetuado. Nos casos em que ha recolhimento, ainda que parcial,
aplica-se a regra do art. 150, § 4° do CTN, ou seja, a contagem do prazo se inicia na data do
fato gerador.

O crédito tributario que teve a decadéncia reconhecida ¢ relativo a depdsitos
bancarios de origem nao comprovada referentes ao exercicio de 2000, ano-calendario de 1999.

Compulsando os autos, verifico pela copia da declaracao de ajuste anual do
exercicio de 2000 (fls. 43/45) que durante o ano calendario de 1999 niao houve qualquer
recolhimento de imposto de renda pelo contribuinte.

Logo, aplica-se no presente caso, a teor da exigéncia regimental acima
referida, o disposto no artigo 173, inciso I do CTN, sendo que o inicio do prazo de decadéncia
deve se dar a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado.

Considerando que os fatos geradores ocorreram durante o ano-calenddrio de
1999, o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido
efetuado corresponde a 1°/01/2001. Assim, quando o contribuinte foi notificado do langamento
em 16/12/2005 (f1.136) nao havia transcorrido o prazo de decadéncia de cinco anos.

Afastada a decadéncia, cabe verificar se haveria outras alegacdes no recurso
voluntéario que ainda ndo teriam sido examinados pela segunda instancia, hipotese em que os
autos deveriam retornar para seu exame.

No presente caso, o contribuinte apontou em seu recurso voluntario diversos
argumentos que, a seu ver, implicariam a nulidade/ilegitimidade do langamento, bem como
questionou a suposta omissao de rendimentos ante a sua situacdo econdmica e financeira.

O v. acordao recorrido, no entanto, enfrentou todas as questdes postas ao
analisar a legitimidade do langamento para os demais exercicios objeto da autuacao, razao pela
qual entendo desnecessaria a devolucdo dos autos a segunda instancia para novo julgamento.
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Destarte, c¢onhego do recurso especial interposto pela Procuradoria da

Fazenda Nacional para, no mérito, DAR LHE PROVIMENTO para afastar a decadéncia
relativa ao ano-calendario de 1999.

(Assinado digitalmente)

Gustavo Lian Haddad



